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EDITAL - TOMADA DE PREÇOS N° - 23.23.10/TP 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA toma público, para conhecimento dos interessados, que 

a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itapipoca, devidamente nomeada 

pela Portaria N° 738/2023, de 05 de maio de 2023, realizará licitação na modalidade Tomada de 
Preços, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, na data e horário informados abaixo, visando 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÕES DE SUBSTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA COM POTÊNCIA 
. 	CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13.800-380/220 V, QUADRO DE MEDIÇÃO E 

PROTEÇÃO GERAL PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas às disposições 
contidas na Lei Federal n.° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão 

estar lacrados e poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, na sede da CPL, a partir da 

Publicação do Aviso de Licitação ou na sessão Pública marcada para às 14:00HORAS DO DIA 31 

DE OUTUBRO DE 2023, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação localizada Av 

- Anastácio Braga, antigo hotel municipal, N° 195, São Sebastião, Itapipoca/CE. . Telefones: (88) 

3631-5950. 

GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em qualquer de seus 

anexos, terão os seguintes significados: 

CPL: Comissão Permanente de Licitação; 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o objeto; 

EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa. 

LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o certame. 

CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

 

o 

43 (88) 3631-5950 
O itapipoea@ilapipoca.ec.gov.br  
o 

www.itapipoca.ce.gov.hr  

Rua Anastácio Braga N195 - São Sebastião 
CEP: 62508-170- Itapipoca - CE -Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001.67 CGF: 06.920.278-8 
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação do tipo menor preço a OBJÉTO: CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÕES DE SUBSTAÇÕES 
AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA COM POTÊNCIA CONFORME DEMANDA, TENSÃO 
13.800-380/220 V, QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL PARA DIVERSAS 
UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL, partes integrantes do Edital, 

independente de transcrição, em Regime de Empreitada por Preço Global. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

ANEXOS, e, em obediência aos Projetos e as Especificações Técnicas e as Normas Vigentes. 

2. DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. O valor estimado para a execução do objeto é de RS 517.470,81 (quatrocentos e dezessete mil, 

quatrocentos e setenta e setenta reais e oitenta e um centavos) 

2.2.0 objeto dessa Tomada de Preços será pago com a seguinte dotação orçamentaria descrita abaixo: 

MAPP N° 2403 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

FONTES DE RECURSOS ELEMENTO 
DE DESPESA 

2301.15.122.0.100.2.083 1500000000 
1710000000 

33.90.39.00 

• 
3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta TOMADA DE PREÇOS todo e qualquer empresário individual ou 

sociedade regulamente estabelecida no País, que seja especializada no ramo do objeto da licitação, 

e que satisfaça a todas as exigências do presente Instrumento Convocatório, especificações e normas, 

de acordo com os anexos relacionados, panes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

3.2. Não será permitida à participação de CONSÓRCIOS de empresas, qualquer que seja sua forma 

de constituição. 

3.3. Não poderão participar da presente licitação, empresas que sejam consideradas inidôneas ou 

suspensas para participar de licitação em qualquer órgão/entidade governamental ou que estejam em 

recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação. 

 

(88) 3631-5950 

Q itapipoca2itapipoca.cc.gov.br  
Rua Anastácio Braga N195 - São Sebastião 
CEP: 62508170- Itapipoca CE- Brasil 
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3.3.1. Será permitido a participação no certame a empresa em Recuperação Judicial, desde que 

comprove sua viabilidade econômico - financeira, com a apresentação do Plano de Recuperação 

Judicial homologado, nos termos do art. 58 da Lei no 11.101/2005. 

3.4. E vedada a participação de empresas cujos representantes legais ou sócios sejam servidores 

públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública da Prefeitura Municipal, inclusive• 

Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, como LICITANTE, direta ou 

indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios. 

3.5. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de 

todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CPL, até 05 (cinco) dias uteis antes da 

reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observados. A não 

comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, 

incorreções, omissões ou falhas. 

3.6. A Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na Comissão de Licitação 

ou pela internet no endereço ou www.tce.ce.gov.br. Caso a licitante opte pela aquisição do Edital em 

meio magnético deverá fornecer 01 (um) pen drive. 

3.7. As respostas às consultas formuladas pelos Concorrentes a Comissão de Licitação, passarão a ser 

parte integrante do Edital e serão encaminhadas as empresas, e divulgadas através do site 

www.tce.ce.gov.br. 

3.8. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 

impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo devidamente Publicadas no Diário Oficial e 

divulgadas através do site www.tce.ce.gov.br, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via 

telefax ou e-mail reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

3.9. Descairá do direito de impugnar administrativamente o termo de Edital, qualquer cidadão que 

não o fizer até o quinto dia útil OU O LICITANTE QUE NÃO O FIZER ATÉ O SEGUNDO DIA 

ÚTIL que anteceder a sessão inaugural de entrega e recebimento dos envelopes de habilitação e 

propostas de preços, devendo ser protocolizada somente no Setor de Licitação do Prefeitura 

Municipal. 

3.10. Caberá a Comissão de Licitação encaminhar as respostas às impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos, antes da realização da sessão, para os interessados. 



UNIC. O 

  

O 

gç 	Q) 
\CO.flISSbÕ pufltMC. 
\ &&Jí1açào / 

• RIFIITURA DE 

Itapipoca 

 

  

   

3.11. Será garantido as licitantes enquadradas como Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

3.12. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de uni 

mesmo grupo de pessoas fisicas ou jurídicas. 

3.13. E permitida a participação de empresa estrangeira, desde que: 

3.13.1. No caso de empresas estrangeiras, as mesmas deverão ter representação legal no Brasil, com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.13.2. A empresa estrangeira deverá apresentar os documentos correspondentes do seu País de 

origem, no que couber, para substituir os relacionados para habilitação, desde que traduzidos para o 

português por tradutor juramentado. 

3.13.3. Apresentar decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

COMERCIAIS 

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 01 (uma) via e as Propostas Comerciais, em 01 (uma) via, 

deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em envelopes opacos e lacrados com cola 

ou de forma tal que tome detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo na 

face o seguinte sobrescrito, respectivamente: 

4.1.1. ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N 	 

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE lIABILITAÇÃO 

NOME DA LICITANTE 

4.1.2. ENVELOPE "B" - PROPOSTAS COMERCIAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N 	 

ENVELOPE "B" - PROPOSTAS COMERCIAIS 

NOME DA LICITANTE 

1 
Rua Anastácio Braga N9195 - São Sebastião 
CEP: 62508-170- Itapipoca CE. Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67- CGF: 06.920.278-9 

' (88)3631-5  950 
itapipoca@itapipocLcc.gov.br  
%VWW.iiapipOCLCC.gOV.br  
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4.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL. 

4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por preposto 

da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com 

firma reconhecida. Para que haja a dispensa de reconhecimento de firma, o servidor da 

Administração, após confrontar a assinatura com aquela constante no documento de identidade do 

signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do servidor, lavrara sua 

autenticidade no próprio documento. A não apresentação não implicara em inabilitação, no entanto, 

o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo 

representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal. 

4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais de 

mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 

representar mais de uma LICITANTE junto a COMISSAO, sob pena de exclusão sumaria das 

LICITANTES representadas. 

4.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 

validos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com 

a sede que apresentou a documentação. 

S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

5.1. Os Documentos de Habilitação em Ol(uma) via, deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em Cartório ou ainda, por servidor da administração. 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento 

não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado valido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

a partir da data de sua emissão. 

c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 

número exato. 

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo represeniãnte da 

licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação. 
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5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou ÚLTIMO ADITIVO 

CONSOLIDADO devidamente registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades 

empresarias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus 

atuais Administradores. Em se tratando de sociedades simples, Ato Constitutivo acompanhado de 

prova da Diretoria em exercício. 

• 
5.2.1.2. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE. 

5.2.1.3. Cédula de Identidade e CPF do sócio dirigente da empresa; 

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.2.1. Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ). 

b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção, emitido por órgão competente 

ou Fazenda Municipal. 

5.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Est&lual e Municipal da sede da 

LICITANTE: 

a) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e a Dívida 

Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive o INSS. 

b) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual deverá ser feita através da Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Divida Ativa Estadual, ou, na 

inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da 

Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado. 

c) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal deverá ser feita através da Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa Municipal, ou, na 

inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Rua AnasUcio Braga N2195 - São Sebastião 
1 CEP: 6Z508170 Itanlooca CE- Brasil 

E (88) 3631-5950 
it i flinoen 't.i nbns-a 
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Impostos de competência Municipal e de Certidão Negativa/Positivà com Efeitos de Negativa da 

Dívida Ativa do Município, emitida pela Procuradoria Geral do Município. 

c.1) As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a legislação especifica do 

MUNICIPIO, do domicilio da licitante. 

5.2.2.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, através 

de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.2.4. A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá 

ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

5.2.2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta tenha alguma restrição. 

5.2.2.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor, 

prorrogável por igual período, a critério da CPL, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento de debito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

5.2.2.5.2.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.2.2.5.1. implicara 

na decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultado a CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 

assinatura do Contrato. 

5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.2.3.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA), ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da localidade da sede da 

PROPONENTE. 

5.2.3.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE;  será avaliada por meio da 

Capacidade Técnico-Operacional e Técnica Profissional, nas formas a seguir definidas: 

5.2.3.2.1. Capacitação Técnico operacional da empresa: Comprovação de aptidão da empresa licitante 

para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e orazõs ram 
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pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 

(CAT), emitido pelo CREA, por execução de obra ou serviço já concluído, de características 

semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são: 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

Substação aérea de 112,5 kva/13.800-3801220v com quadro de medição e proteção geral, inclusive malha de 

aten'aznento 

Substaçao aérea de 300 kva/13.800-380/220v com quadro de medição c proteção geral, inclusive malha de 

ate rrazne nto 

5.2.3.2.2. Capacitação Técnico-profissional: Comprovação de que a empresa possui em quadro 

permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pelo Conselho competente, com apresentação da Prova de inscrição ou 

registro do Profissional junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

Conselho de Arquitetura c Urbanismo (CAU), cujo nome deverá constar na Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), emitido pelo respectivo Conselho, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica 

por execução de obra ou serviço já concluído, de características semelhantes às do objeto do edital. 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

Substação aérea de 112.5 kva/13.800-380/220v com quadro de medição e proteção geral, inclusive malha de 

aterramcnto 

Substaçao aérea de 300 kva/13.800-380/220v com quadro de medição e proteção gemi, inclusive malha de 

aterTamento 

5.2.3.3. No caso do profissional de nível superior deverá constar na relação de responsáveis técnicos 

da empresa junto ao CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre 

ser pertencente ao quadro permanente: 

o 

5.2.3.3.1. Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro permanente: 
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a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 

registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social. 

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, 

celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

5.2.3.4. Não serão aceitos CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou ATESTADOS de Projeto, 

Fiscalização, Supervisão, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica. 

5.2.3.5. Será(ao) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da 

• 
CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 

5.2.3.6. Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução 

do Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso 

quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos a vistoria "in loco" pela Secretaria 

contratante, por ocasião da contratação e sempre que necessário. 

5.2.33. Relação nominal dos responsáveis técnicos de nível superior da Licitante, responsáveis pela 

execução dos serviços, com declaração assinada pelos mesmos, autorizando a indicação. 

5.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

5.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresenta?ão  da proposta, devidamente 

assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado 

dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 

5.2.4.2. O índice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte: 

5.2.4.2.1 - A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de índice de 

Endividamento (IE), Liquidez Geral (LO), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo> 120 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante> 1,10 

Passivo Circulante 

tE = Passivo circulante + Exigível a Longo Prakol <0,90 

Ativo Circul. + Realizáv. a Longo Prazo + Ativo Perman 

5.2.4.3. Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência ou de Recuperação 

• 
Judicial do local da sede da PROPONENTE, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias, 

quando não houver prazo de validade expresso no documento; 

5.2.4.4. Certidão Simplificada e específica emitidas pela Junta Comercial do Estado. 

5.2.4.5 - Apresentação de comprovante de GARANTIA DE PROPOSTA, equivalente a 1 % (um por 

cento) do valor Estimado de pela Administração - R$ 5.174,70 (cinco mil, cento e setenta e quatro 

reais e setenta centavos) na forma do Artigo 31 Inciso III e do Artigo 56 § 1° ambos da Lei Federal 

N° 8.666193 e suas alterações. 

5.2.4.5.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 

dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária; 

5.2.4.5.2 - Ao optar por caução em dinheiro, os interessadas deverão realizar depósito bancário ou 

transferência bancária: Caixa Econômica / Agência 0748 / Conta Corente 1.043-6. 

5.2.4.5.3 - Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir 

acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 

atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no 

máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame. 

5.2.4.5.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 

documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 

constar: 

5.2.4.5.5 - Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE. 

5.2.4.5.6 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS n°. 23.23.10/TP. 

5.2.4.6. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado. 

5.2.4.7 - Prazo de validade: 90 (noventa) dias. 

I
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5.2.4.8 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação 

da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60 

(sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopei; 

5.2.4.9 - A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), 

após concluída a fase de habilitação, e, para as demais, somente após o encerramento de todo o 

processo licitatório; 

5.2.4.10 - A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

b) se o licitante não firmar o contrato; 

C) 	se o licitante não fornecer a Garantia Contratual 

5.2.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS 

5.2.5.1. Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações trazidas pelo 

art. 7° da Constituição Federal, inciso XXXIII, isto e, que não utiliza trabalho de menores de 18 

(dezoito) anos na execução de serviços perigosos ou insalubres, nem de menores de 16 (dezesseis) 

anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com o ANEXO III - MODELO DE 

DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA. 

5.2.5.2 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 

da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art.32, §20, da 

Lei n.° 8.666193); 

5.2.5.3 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 

conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 

5.2.5.4 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem 

executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital; 

5.2.5.5 - Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser apresentada 

declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/06 e alterações, 

que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO IV - MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE deste Edital, 

assinado pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovado. As empresas 

enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

1 
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que não apresentarem a declaração prevista, poderão participar normalmente do certame, porém, em 

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime 

5.3. A LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, endereço, número de telefone, fax, e-

mail e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

6.1. As Propostas Comerciais em 0I(uma) via, conterão, no mínimo: 

6. 1.1 CARTA - PROPOSTA PREÇO conforme ANEXO II - MODELO DE CARTA DE 

PROPOSTA COMERCIAL contendo: Nome da empresa proponente, endereço e número de 

• 
inscrição no CNPJ. 

6.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do primeiro dia útil 

seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e Parágrafo Único da Lei n° 8.666/93 e 

alterações. 

6.1.2.1. Fica o licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-e acerca da concordância da 

prorrogação e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo período. 

A falta de manifestação libera o licitante, excluindo-o do certame licitatório. 

6.1.2.2. Em situação em que a proposta vença antes da sessão pública de abertura da mesma a não 

prorrogação e revalidação por parte do licitante resulta em sua não abertura, passando a condição de 

invalida. 

6.1.2.3. No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser prorrogada 

e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame. 

6.1.3. Preço global, expresso em Real. 

6.1.4. Assinatura do representante legal. 

6.1.5. Prazo de Execução do Serviço. 

6.2. Acompanharão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, 

os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional 

do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA ou ÇAU desse profissional: 

6.2.1. Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços 

constantes do ANEXO 1- PROJETO BÁSICO - PLANILHA PREÇOS BÁSICOS. 

6.2.2. Cronograma Físico - Financeiro compatível com a obra, de acordo com o ANEXO 1 - 

PROJETO BÁSICO - CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO. 
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6.2.3. Composição dos preços unitários propostos para cada item de serviço constante da planilha de 

preços básicos, conforme modelo do ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO - COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS UNITÁRIOS - CPU. 

6.2.3.1. Apresentar, as Composições de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento 

apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade de cada serviço, quais sejam: 

equipamentos, mão-de-obra (direta e indireta), totalização de encargos sociais, insumos, transportes, 

Beneficio de Despesas Indiretas - BDI, totalização de impostos e taxas e quaisquer outros necessários 

a execução dos serviços, devendo o valor total da Composição de Preços Unitários de cada serviço 

ser igual ao valor proposto. 

6.2.4. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI, 

constantes no ANEXO 1- PROJETO BÁSICO. 

6.2.5. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, constantes no ANEXO 1 - 

PROJETO BÁSICO. 

6.2.6. Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 

preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não sendo motivo de 

desclassificação a sua não apresentação. 

6.2.7. Nas Composições de Preços Unitários deverão ser considerados os valores de mão de obra não 

inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissidio Coletivo, 

Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho. 

6.3. Os tributos referentes ao Imposto de Renda - Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social Sobre 

o Lucro Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do Beneficio de Despesas Indiretas - BDI, 

nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e 

personalistica, que oneram pessoalmente a CONTRATADA, não devendo ser repassados ao 

CONTRATANTE, como também os custos de mobilização e desmobilização de canteiro. 

6.4. Os valores unitários da PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS, são considerados valores limites 

máximos (observado o disposto na alínea "f' do subitem 8.6). Assim cada 

LICITANTE/PROPONENTE deve observa-los quando da apresentação de sua Proposta Comercial. 

6.5. Tendo em vista que a presente licitação trata de Empreitada por Preço Global, a PLANILHA 

DE PREÇOS BÁSICOS constantes no ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO deverá ser seguido 

integralmente no tocante aos quantitativos e unidades de medida, sendo desclassificada a empresa 
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que omiti-los, por qualquer razão, atentando para que o preço total da proposta da LICITANTE não 

seja superior ao estabelecido no subitem 2.1 deste Edital. 

6.6. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

6.7. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o Contrato, caso a 

empresa seja declarada vencedora deste certame. A ausência dessa ficha não a tornara desclassificada. 

6.8. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da 

primeira a última folha, de modo a refletir seu número exato. 

6.9. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo representante 

da licitante na sessão de abertura das propostas. 

7. DO PROCEDIMENTO 

7.1. Os trabalhos da sessão Pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas 

Comerciais obedecerão aos tramites estabelecidos nos subitens seguintes: 

7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir a sessão, a 

COMISSAO recebera os envelopes devidamente lacrados, contendo os Documentos de Habilitação 

e as Propostas Comerciais. 

7.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no 

máximo, 02 (duas) pessoas. 

7.1.3. Os membros da COMISSAO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos dentre 

os presentes como representantes das PROPONENTES, rubricarão todas as folhas dos Documentos 

de Habilitação e os lacres dos envelopes das Propostas Comerciais apresentados. 

7.1.4. Recebidos os envelopes "A" - DOCUMENTOS DE HABJLITACAO e "B" - PROPOSTAS 

COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes a documentação de habilitação. 

7.1.5. A COMISSAO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da 

habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados. 

7.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no 

caso de renúncia do direito recursal, a COMISSAO procedera a abertura das Propostas Comerciais 

das LICITANTES habilitadas. 

7.1.7. A COMISSAO devolvera os envelopes de Propostas Comerciais as LICITANTES inabilitadas, 

se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
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7.1.7.1. A COMISSAO manterá sob sua guarda até o final desta licitação, os envelopes contendo as 

propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não estiverem representadas legalmente na 

sessão em que foi proferido o resultado da habilitação/inabilitação. Transcorrido esse prazo sem que 

os citados envelopes tenham sido resgatados, estes serão expurgados pela COMISSAO. 

7.2. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitdção e as Propostas Comerciais, 

nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão permitidos 

quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 

7.2.1. E facultado a COMISSAO, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em qualquer 

fase da licitação realizar diligencias, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada pela 

COMISSAO e pelos representantes das LICITANTES. 

7.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 

posteriormente através de notificação aos interessados. 

7.5. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos licitantes, a Comissão, nos 

termos do art. 48, § 30, da Lei no 8.666/93, poderá fixar aos participantes o prazo de 8 (oito) dias 

uteis para a apresentação de novos documentos ou novas propostas, escoimados das causas que os 

inabilitaram ou os desclassificaram. 

7.6. Das decisões proferidas pela CPL, caberão recursos nos prazos e èondições estabelecidos no art. 

109, da Lei Federal n° 8.666/93, que deverão ser registrados no protocolo da Comissão de Licitação 

da Prefeitura Municipal. 

7.7. Os recursos deverão ser dirigidos a Prefeitura Municipal, através da CPL, interpostos mediante 

petição datilografada/digitada, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da 

recorrente, que comprovara sua condição como tal. 

7.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão interpostos e julgados 

com estrita observância da Lei das Licitações, n° 8.666/93, art. 109. 

7.9. Os recursos deverão ser entregues a CPL no prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos 

fora dele. 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8. 1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos, jurídicos e econômicos exarados na 

presente TOMADA DE PREÇOS e exclusiva da equipe técnica do órgão/Entidade de onde amesma 

se originaria. 
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8.2. A empresa deverá apresentar preços unitários iguais para os mesmos serviços. Caso a empresa 

apresente preços unitários diferentes, a Comissão considerara o menot valor dos preços. 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

8.3. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 

as exigências pertinentes a Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação 

Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e Qualificação Trabalhista. 

8.4. Será habilitada a LICITANTE que apresentar na análise de balanço um valor maior ou igual a 

1,20 (um inteiro e dois décimos) para o Índice de Liquidez Geral (LO) especificado no subitem 

5.2.4.1. O cálculo do Índice deverá ser feito com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamento. 

8.5. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 

ENVELOPE A, ou apresenta-los em desacordo com as exigências do presente Edital e ainda, serão 

inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que não normalizarem a documentação de 

Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 5.2.2.5.1. do EDITAL. 

8— AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

8.6. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital. 

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 

e) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim corno aquele incompatível com os preços 

praticados no mercado, conforme a Lei no 8.666193 e suas alterações. 

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no subitem 2.1 

deste Edital; 

e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 

O Preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE. 

f. 1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores aos estimados 

pela CONTRATANTE, a licitante deverá apresentar relatório técnico circunstanciado justificando os 

preços unitários ofertados. 

f.2) Caso as justificativas apresentadas pela LICITANTE não sejan acatadas pela Comissão de 

Licitação, a proposta da mesma será desclassificada. 

g) Propostas que não atendam ao subitem 6.2 do Edital. 
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8.7. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 

estes últimos. 

8.8. Nos casos de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unidades e quantidades 

constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles constantes deste Edital, 

prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido Anexo deste Edital, 

sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as especificações e detalhamento 

constantes do instrumento convocatório, devendo a Comissão proceder o registro em ata das referidas 

correções. 

8.9. Os erros de soma ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados 

nas Propostas Comerciais das PROPONENTES serão devidamente corrigidos, não se constituindo, 

de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 

8.10. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a empresa 

apresente preços unitários diferentes, a Comissão fara a correção, considerando o menor dos preços 

unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de forma alguma, motivo para 

desclassificação. 

8.11. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por sorteio, 

observado a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

8.12. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO, entre as LICITANTES 

classificadas. 

8.13. Caso a proposta classificada em P' (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procedera 

de acordo com os subitens a seguir: 

8.13.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para as ME 

ou EPP, devendo a licitante estar presente na sessão Pública de divulgação da análise das propostas 

de preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direito. 

8.13.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a 

proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 

preços ofertados. 

8.13.3. Para efeito do disposto no subitem 8.13.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 

seguinte forma: 
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a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que obtiver a melhor classificação poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora no certame, situação em que será 

classificada em primeiro lugar e, consequentemente, declarada vencedora do certame. 

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 

8.13.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13.2., será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que 

deverá ser registrada em ata. 

8.13.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.13.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 8.13.3., a microempresa ou empresa de pequeno 

porte que obtiver a melhor classificação será convocada para apresentar nova proposta de preços após 

a solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. A adjudicação e a homologação desta licitação em favor da licitante classificada em primeiro 

lugar são da competência do titular da origem desta licitação. 

9.2. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente 

licitação por razões de interesse público devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

10. DO CONTRATO 

10.1. O Município assinará o Contrato com o vencedor desta licitação, com a interveniência da 

unidade gestora responsável, no prazo máximo de 02 (dias) dias úteis, contados da data da convocação 

expedida, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 

quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 

10.2. A execução dos serviços pela empresa vencedora da licitação será feita mediante Contrato 

específico, segundo as condições da minuta do contrato, ficando esclarecido, desde já, que o 

MUNICÍPIO poderá introduzir nesta minuta os ajustes que se fizerem necessários para adequá-la a 

exigências legais supervenientes. 
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10.3. A assinatura do Contrato será feita na sede do MUNICÍPIO, onde o representante legal da 

empresa adjudicatária deverá comparecer no prazo e condições estabelecidas. 

10.4. A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato. 

10.5. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e 

condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordm de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 

preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 

10.6. O disposto no item 10.4. não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 20, da 

Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

10.7. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 

decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

10.8. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato. 

10.9. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

10.10.0 prazo máximo para início da prestação dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias contados a 

partir da data da assinatura da ordem de serviço. 

10.11. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e 

Publicação, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e limites estabelecidos 

no art. 57 da lei n°8.666/93. 

10.12. O Contrato sofrerá reajuste somente após decorridos 12 (doze) meses contados a partir da data 

de apresentação da proposta de preços da Contratada, obedecendo à legislação federal em vigor. 

10.13. Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrências dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal 

de preços, devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio 

econômico - financeiro do Contrato, cabendo ao Contratante, justificadamente, aceitar ou não, 
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aplicando-se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta. 

10.14. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

11. DOS PRAZOS 

11.1. Os serviços serão realizados no prazo de execução de 90 (noventa) dias, contados da data da 

ordem de início dos serviços podendo ser prorrogado a faculdade de interesse da CONTRATANTE. 

O prazo máximo para o início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis a partir da data de 

recebimento da ordem de serviço emitida pelo o senhor Secretario de Infraestrutura, nos termos da 

Lei regente. 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste 

instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei no 

8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 

11.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do mi. 57, da Lei n° 8.666/1993 e 

alterações. 

11.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do termino do prazo contratual. 

12. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os valores unitários poderão ser reajustados anualmente no mês da assinatura do Contrato, em 

consequência da variação dos elementos que o compõem: 

12.2. Fica estabelecido que poderão ser revistos, por parte da administração, os parâmetros 

componentes da equação de reajustamento, tendo em conta as eventuais variações da participação 

dos insumos durante a execução dos serviços. 

13. DA GARANTIA DO CONTRATO 

13.1. A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que 

lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto da licitação. 

13.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de 

Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engçnharia e de Responsabilidade 

Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, 
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não inferiores aos do Contrato. 

13.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 

Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de 

Recebimento Definitivo dos serviços. 

13.4. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 

apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 

correspondente Termo Aditivo. 

13.5. A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 

estipuladas neste Contrato: 

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 

injustificada; e 

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 

descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos causados 

à CONTRATANTE. 

13.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 

precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o competente 

processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcirse-á do valor 

correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da garantia 

prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será cobrada 

judicialmente. 

13.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será liberada 

até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços", 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

13.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 

liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IRCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §41. do art.56 da Lei Federal n° 

8.666/1993. 

13.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 

mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 

FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de 

suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da 
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CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser 

envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 

13.10. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 

contratual. 

13.11. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeita às penalidades legalmente 

estabelecidas, inclusive multa. 

13.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 

valor acrescido. 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado até o 300  (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços e encaminhamento da documentação tratada, observadas as disposições editalícias, através de 

crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal 

14.2. A Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação 

de quitação das obrigações fiscais e sociais. 

14.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

14.4. Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado no 

corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à secretaria competente. O 

pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 

14.5. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

14.6. O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 

15.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
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15.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

15.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 

atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem de Fornecimento, após o protocolo da 

Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 

16. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA 

16.1 - Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município; 

1 

	

	16.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 

16.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo (a) 

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 

envolvidos na prestação de serviço. 

16.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com os 

Arts.12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8078/1990) 

16.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, 

desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

16.6 - Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

16.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmb parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 

16.8 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 

16.9 - As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela 

Planilha de Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos 

anexos. 

16.10 -  A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local aonde 

deverá ser realizado o serviço. 
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16.11 - Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos 

os projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 

documentação técnica fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 

16.12 - Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 

posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a serem 

sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao kerfeito desenvolvimento dos 

trabalhos. 

- Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e 

complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas durante a execução 

dos serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 

16.14— Todo o material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de 1' qualidade, sendo 

respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 

16.15— De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir 

ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme limites 

estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados na autorização de fornecimento. 

16.16 - O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, 

até que seja satisfeita a obrigação assumida; 

16.17 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 

16.18 - Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa 

dos aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA GERAL 

DA OBRA E OS ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA OBRA; 

16.19 - Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais 

orientações no Setor de Engenharia e Convênios da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

(88) 3631-5950 Rua Anastácio Braga N195 - São Sebastiâo 
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representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos aris. 67 e 73 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

17.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Projeto Básico. 

17.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual ã produtividade efetivamente realizada, respeitando-

se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

17.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.6. O representante da Contratante deverá promover o registrq das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ I°e 20  do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

17.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 

17.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

17.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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17.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados. 

17.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

17.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

17.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, além 

dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

17.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente 

e para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

17.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com é documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGESIMP n°05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

17.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

17.18A Gestão deste Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) devidamente designado(a) pelo(a) 

Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 
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17.19 - O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr. 

	  inscrito no CPF n° 	  

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. A recusa injustificada do Adjudicatário em efetivar a contratação, aceitar •ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento da 

convocação, equivale ao descumprimento total do Contrato, caso em que se sujeitará ao pagamento 

de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do Contrato a ser firmado, 

incluída nesta a diferença a maior que o órgão ou entidade da qual se origina esta licitação será 

obrigado a desembolsar para obter a prestação, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) 

incidente sobre o valor a ser indenizado. 

18.2. A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência 

da multa moratória prevista no contrato. 

18.3. No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa 

estabelecida no instrumento contratual, o Contrato poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o 

Contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades: 

1. Advertência; 

II. Multa, cumulativa com as demais sanções; 

III. Suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com o órgão ou 

entidade da qual se origina esta licitação, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV. Declaração de Inidoneidade. 

18.3.1. A competência para imposição das sanções previstas no item anterior será do representante 

legal do Contratante. 

18.3.2. Inidoneidade poderá ser declarada pelo titular do órgão ou éntidade da qual se origina na 

licitação, nos casos previstos no item seguinte. 

18.4. A As sanções de suspensão ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

origem na licitação, poderão ser aplicadas ao Contratado que, em razão de Contratos firmados com 

qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal: 

1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração pública em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

18.5. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido 

o prazo de 02 (dois) anos da aplicação da sanção, e desde que indenize o Município pelo efetivo 

prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 

repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 

18.6. As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades competentes, 

assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e amla defesa, no seguintes prazos 

e condições: 

a) 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão; 

b) 1 0(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para 

licitar com o Município. 

19. DA RESCISÃO 

19.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

19.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e numerados nos incisos 

1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as panes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja cbnveniência da Administração; 

19.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido; 

19.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 

art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

20. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

20.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 

TOMADA DE PREÇOS. 
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20.2. E reservado a ADMINISTRAÇÃO o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal ato 

gere qualquer indenização ao participante. 

20.3 O andamento desta TOMADA DE PREÇOS, bem como todas as atas de julgamento de cada 

fase deste certame licitatório, estarão disponíveis para ciência dos licitantes, no sue: 

www.tce.ce.gov.br. 

20.4 As intimações serão feitas por meio de e-mail, via fax, publicações em Diário Oficial ou 

disponibilizadas no Andamento Diário das Licitações no site acima referido, valendo quaisquer das 

comunicações. 

20.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus ANEXOS, deverão 

ser dirigidos, por escrito, diretamente a Comissão de Licitação, no horário OShOOmin às 12h00min, 

de 2' a 6 feira, ou e-mail licitacao®itapipoca.ce.gov.br, até 05 (cinco) dias uteis anteriores a data de 

entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais. 

Itapipoca—CE, 03 de outubro de 2023 

Antônio Vitõ obre de Lima 

Secretário Executivo da SECRET RIA DE INFRAESTRUTURÂ 

Rua Anastácio Braga N2195 - São Sebastiao 
CEP: 62508470- Itapipoca - CE- Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 CGF: 06.920.278-8 

(88) 3631-5950 	" 
itapipocEã)itapipoca.ce.gov.br  
flwn%.itapipocacc.go%'.br 
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ANEXO 1- PROJETO BÁSICO 

ANEXO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ANEXO -MEMORIAL DESCRITIVO 

• ANEXO - COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI 

ANEXO - CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

ANEXO - MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTITATIVOS 

ANEXO - PLANTAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DO GASTO 
PÚBLICO: 

( 	)Aquisição 

) Prestação de Serviço 

( x  ) Obras e Serviços de Engenharia 

( ) Locação de Imóveis 

)Outros 

ORGÃO EMITENTE: 

2301 - Secretaria de 
Infraestrutura 

PROCESSO N° 026/2023 

DATA: 28/08/2023 

LICITAÇÃO 2023 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
FONTE DE 
RECURSOS 

LEMENTO/ SUB-ELEMENTO DE 
DESPESA 

2301.15.122.0.100.2.083 
1701000000/
1500000000 

3.3.90.39.00 

- OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA: 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÕES DE 
SUBSTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA COM POTENCIA CONFORME DEMANDA, 
TENSÃO 13.800-380/220 V, QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL PARA DIVERSAS 
UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

RECURSOS ATRAVÉS  DA SOP - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS RS 500.000,00 
(QUINHENTOS MIL REAIS) E CONTRA PARTIDA 	COM RECURSOS PRÓPRIOS R$ 
1 7.4 70,81 (DE7FSETE MIL. QUATROCENTOS E SETENTA REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) - 
PROJETO MAPP 2403. 
2- JUSTIFICATIVA DA DESPESA: 

2.1 A presente reivindicação se faz tendo em vista que os prédios públicos atuais do município não possuir 
instalações elétricas adequadas para instalações de novos equipamentos. 
Desse modo, a gestão municipal vê a importância de se implantar as subastações, objeto desde termo de 
referência, pois as mesmas visam promover um novo direcionamento elétrico nas instalações dos prédios 
públicos municipais e principalmente proporcionar aumento de carga para garantir o funcionamento dos 
aparelhos diversos. 
Assim, vimos por esse instrumento requerer que seja realizada a contratação de pessoa jurídica para execução 
do objeto em tela. 

CONSIDERAÇÓES 
3- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE (A) 
3.1 Solicitar a execução/entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Nota de Empenho, bem 
como da Ordem de Serviço; 

3.2 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/I993esuas alterações 
posteriores; 

3.3 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 

solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato; 

Rua António Oliveira Menezes sio. (eniro 	 (88)3631-5950- Ramal 10S4 
(ri' 6250S545: IIip1oc;.(F - Bi a'ii 
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3.4 Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual; 

3.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no contrato; 

3.6 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento; 

3.7 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO contratados, 

através de servidores especialmente designados; 

3.8 Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 

3.9 Documentar as ocorrências havidas; 

3.10 Nomear um responsável para acompanhar e fiscalizar o contrato. 

4- DAS OBRIGAÇÔES DO (A) CONTRATADO (A) 
4.1 Executar o serviço em conformidade com as condições estabelecidas neste CONTRATO, na proposta de 
preço, bem como na Lei n°8.666/1993 e demais normas legais e regulamentos pertinentes; 
4.2 Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação exigidas neste instrumento contratual e proposta apresentada: 
4.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1°, do art. 65. da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual: 
4.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser argüido para efeito de exclusão ou 
redução de sua responsabilidade o fato de o CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual; 
4.5 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, 
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual: 
4.6 Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 
4.7 Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as 
especificações do instrumento contratual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da sua notificação; 
4.8 O serviço referente à manutenção, terá garantia, de 05 (cinco) anos, a contar do Termo de recebimento 
definitivo do serviço: 
4.9 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução 
do objeto contratado; 
4.10 Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação ou 
omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução contratual; 
4.11 A CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por inadequação de 
seu planejamento ou por falta de recursos; 
4.12 Todos os serviços de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO deverão possuir garantia /validade 
conforme especificação definida, a contar do recebimento definitivo: 
4.13 No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos serviços executados, deverão ser 
prontamente corrigidos pela CONTRATADA 
4.14 Sempre que realizado suporte de garantia, deverão ser apresentados relatórios com informações sobre os 
serviços de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO executados, sobre a normalidade de falhas eventualmente 
observadas nos produtos; 
4.15 A execução dos serviços pela empresa vencedora da licitação será feita mediante Contrato específico, 
segundo as condições da minuta do contrato, ficando esclarecido, desde já, que o MLJNICIPIO poderá 
introduzir nesta minuta os ajustes que se fizerem necessários para adequá-la a exigências legais 
supervenientes: 
4.16 A assinatura do Contrato será feita na sede do MUNICIPIO, onde o representante legal da empresa 
adjudicatária deverá comparecer no prazo e condições estabelecidas; 
4.17 A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente  
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dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
4.18 E facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e 
condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o Edital, ou revogar esta licitação; 
4.19 O disposto no item acima não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, §  2°, da Lei 
8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusive quanto ao prazo e preço; 
4.20 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrente 
de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
4.21 A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do Contrato; 
4.22 O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
4.23 O prazo máximo para inicio da prestação dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir 
da data da assinatura da ordem de serviço, e prazo para término e entrega da obra é de 90 (dias). 
4.24 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e publicação, 
podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e limites estabelecidos no art. 57 da lei n° 
8.666/93; 
4.25 O Contrato sofrerá reajuste somente após decorridos 12 (doze) meses contados a partir da data de 
apresentação da proposta de preços da Contratada, obedecendo à legislação federal em vigor; 
4.26 Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrências dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços, 
devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro 
do Contrato, cabendo ao Contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP- Taxa de Juros 
de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta; 

4.27 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 
4.28 A Contratada deverá fornecer Garantia de Execução de Contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor contratual firmado com a SECRETARIA EMISSORA DA ORDEM DE COMPRAS, ou seja, do 
valor global da proposta adjudicada, de acordo com os termos do Art. 56 da Lei Federal N° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, em qualquer das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou título da divida pública, vedada à prestação de garantia através de Títulos da Dívida 
Agrária; 
b) Fiança bancária; 
c) Seguro-garantia. 
4.29 Na garantia para execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de validade superior a 60 
(sessenta) dias do prazo contratual; 
4.30 A devolução da garantia será feita no prazo de 03 (três) dias após apresentação do termo definitivo de 
execução do contrato. 

5— DO PRAZO DO CONTRATO 
5.1 A vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses a partir da assinatura. 

6— DAS CONDJÇÓES DE PAGAMENTO 
6.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade da 

contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor 
responsável do órgão contratante; 

6.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente 
atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 
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7— DAS SANÇÓES 
7.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou 

parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da 

execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou 

cometer fraude fiscal. 

7.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato dou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por 

dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura 

da ata de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da 

convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 

global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global 

do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura 

da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração 

(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação dou apresentação 

falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de ltapipoca com o consequente 
descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos. A 
Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 
hipóteses previstas como infração administrativa no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 
1) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

7.3 As sanções previstas nas alíneas "a". "d", "e" e "f" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

7.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n° 8.666/1993. 
7.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666. de 
1993. 
7.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado â Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
7.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 

Municipal. 

8— DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos lia 
80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
8.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as panes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

o 
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competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
8.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
8.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n°  8.666/93. 

9- DAS ALTERA e ES CONTRATUAIS 
9.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

9.2 O Teimo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 

8.666/93; 

9.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente e/ou imprevisível, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 
9.4 Não havendo êxito nas negociações, o Município procederá à revogação do Termo Contratual, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso; 

ORDENADOR DE DESPESAS 

Antônio Vitor 'bre de Lima 
Secretári' 	ecutivo 
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Pra frente, pra gente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

MEMORIAL DESCRITIVO E DE CÁLCULO 

OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA, COM 
POTÊNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13.800-
380/220V, QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, 
PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 

ITAPIPOCA - CE 
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1 CONSIDERAÇI3ES GERAIS 	
t Fls.JLL_, 

/ 

O presente memorial descritivo tem por objetivo justificar os critérios técnicos de 

dimensionamento dos condutores, eletrodutos e dispositivos de proteção, bem como das 

proteções gerais de média e baixa tensão de subestações aéreas de energia elétrica com 

diversas potências, tais como 75 kVA, 112,5 kVA, 150 kVA e 300 kVA, situadas em ltapipoca 

—Ca 

2 NORMAS E ESPECIFICAÇÕES 

Todas as instalações elétricas existentes foram projetadas e deverão ser executadas 

em estrita concordância com as seguintes Normas ENEL: CNC-OMBR-MAT-20-0942 sendo 

complementada com este Memorial Descritivo. 

3 ESPECIFICAÇÃO DOS TRANSFORMADORES 

De acordo com as potências demandadas, serão 02 Transformadores trifásicos com 

Potência nominal de 75 kVA, 04 Transformadores trifásicos com Potência nominal de 112,5 

kVA, 01 Transformador trifásico com Potência nominal de 150 kVA e 01 Transformador 

trifásico com Potência nominal de 300 kVA, todos com Classe de tensão 15 kV, Tensão 

primária nominal 13,8 kV, Tensão secundária nominal 380-220 V, Conexão deita-estrela 

aterrado, Buchas no primário de 25kV, NBI de 95 kV, com alças para fixação em poste, 

material do tanque liga de alumínio e refrigerante óleo vegetal. 

4 ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE MÉDIA E BAIXA TENSÃO 

Cálculo das correntes de primário e secundário do transformador para o 

dimensionamento dos dispositivos de proteção. 

> Subestação de 75RVA: 

2 

UNIC 



$ 	 75000  
O 	 ip,1513900 3.l3A 

O 	
$ 	

Is.1 
75
5

000  
380=ll3.9SA 

r Subestação de 112,5kVA: 

S 
112500 

ip = ,j513900 4s7lA 

S 	 112500  
-4 	 Is390=17O,93A 

> Subestação de I5OkVA: 

$ 	 150000  
O 	lP=,jA 	 I=,f3 x 13800-6.28A 

$ 	 150000 
O 	ts,y3 x  v A 	 Is=.jj 390 227.9OA 

r Subestação de 300kVA: 

S 	 300000  
O Ip= j A 	—+ 	IP 	

300 
 1380012JSSA 

S 	 300000 
O 

15 sfixV 	 ' x 38 

	

- A 	—' 	Is - Ii= 
455,80A 

5 ESPECIFICAÇÃO DA CHAVE FUSÍVEL 

Cada subestação contará com 03 Chaves fusíveis unipolares, Classe de tensão 15 

kV, Corrente nominal 300 A, Capacidade de ruptura simétrica 10 kA, com elo fusível 

dependendo da potência da subestação, Nível de isolamento 95 kV, tipo indicadora. Os elos 

fusíveis de cada subestação são de 51-1 para subestações de 75kVA, 6K para subestações 

de 112,5 kVA, 8K para subestações de 150 kVA e 15K para subestações de 300 kVA. 

3 
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6 ESPECIFICAÇÃO DOS PROTETORES CONTRA SURTO DE 
(PÁRA-RAIOS) 

Protetores contra surto de tensão, Classe de tensão 12 kV, Capacidade mínima de 
ruptura 10 kA, Nível de isolamento 95 kV, tipo polimérico. 

7 ESPECIFICAÇÃO DO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO GERAL 

A proteção geral de baixa tensão de cada subestação será composta por disjuntores 
tripolares termomagnéticos, com classe de isolamento 750 V, capacidade de interrupção 
simétrica 10 kA e Corrente nominal a depender da potência da subestação, sendo de 125 A 
para subestações de 75 kVA, 175A para subestações de 112.5 kVA, 250A para subestações 
de 150 IA/A e 500 A para subestações de 300 kVA. 

8 ESPECIFICAÇÃO DOS CONDUTORES MT 

O ramal de ligação de cada subestação será na tensão nominal de 13,8 kV, 60 Hz 
com cabo de cobre nu seção transversal de 25mm2, 12/20 kV. 

9 ESPECIFICAÇÃO DOS CONDUTORES BT 

Os condutores de baixa tensão de cada subestação serão cabos de cobre isolados, 
com seção transversal dependendo da potência da subestação, sendo do tipo XLPE/EPR 
750v/1kV. As seções transversais adotadas são de 50mm2  para subestações de 75 kVA, 
70mm2  para subestações de 112,5 kVA, 1150mm2  para subestações de 150 IA/A e 400m M2 

para subestações de 300 kVA. 

4 
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Os postes das subestações serão de 600/12 e 1000/12, com estrutura de acordo com 
Desenho 3 - Subestação Externa em Poste 15kV - Modelo 2, contemplando o desenho 3 da 
CNC-OMBR-MAT-20-0942. 

11 MALHA DE ATERRAMENTO 

A malha de aterramento deverá ser composta por no mínimo 06 (seis) hastes verticais 
de aço cobreado tipo copperweld de dimensão 5/8" x 2,40m, dispostas em formato retangular 
e distanciadas em no mínimo 3,00 metros, interligadas por meio de cabo de cobre nu de 
50mm2, com valor máximo de resistência da malha de terra de 10 OHMS. 

12 ANEXOS 

Em anexo a este memorial estão todos os desenhos de planta de situação, detalhes 
construtivos e diagrama unifilar, atendendo plenamente às normas da ABNT, bem como à 
NTC-002/2017 R-04 (Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária de Distribuição) 
da ENEL. 
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Ângelo Marcílio Marques dos Santos 

Engenheiro Eletricista 

Aageic Ma'CíbO MarueS dos SaMOS 

Engetstc Beosa 
CREÃ-CE N'1825415-3 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
LOCAL: ITAPIPOCA - CE 

OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA. COM  POTtNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13.8004801220V. 
QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 

BOI: 	25,91% 

DATA BASE: SEINFRA 027 

5 Itapipoca  

ITEM 1 	CÓDIGO 	J 	FONTE 	j 	 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 	 UNIO 	PREÇO 	1 PREÇO CI BOI 1 QUANTIDADE 1 CUSTO SI BDI (R$) 1 	CUSTO CI BOI (R$) 

1.0 	 ADMINISTRAÇÃO DE 001* 

1.1 	1 	CPOOI 	1 	CPU 	(ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 	 1 	% 	1 R$ 	324,53 1 R$ 	408.821 	100.001 32453,36 R$ 	 40.882,00 

Sub total 	R$ 32453,36 R$ 	 40.882,00 

1 	 1 	 1 	 1 	1 	 1 	 1 

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 	C1937 	1 	SEINFRA 	jPLACAS PADRÃO DE OBRA 	 j 	M2 	R$ 	154,651  R$ 	194.811 	 12.00 2.8550 R$ 	 2.337,72 
Subtotal E 1.855,80 R$ 	 2.337,72 

1 	 1 	 1 	 1 	1 	 1 	 1 

3.0 SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 751CVA 

3.1 C1043 SEINFRA 
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS S-
REAPROVEITAMENTO 

M3 R$ 	58.37 R$ 	73.53 0.83 48,45 R$ 	 61,03 

3.2 C2887 SEINFRA 
MURO EM ALVENARIA C/FUNDAÇÃO, REBOCO 2 FACES. 
ALTURA UT1L 1.80M 

M R5 	410.11 E 	516.62 5,50 2.255,61 E 	2.841,41 

3.3 C3025 SEINFRA 
PISO MORTO CONCRETO FCK=13,SMPa C/PREPARO E 
LANÇAMENTO 

M3 E 	549.71 E 	692.47 0,19 104,44 131,57 

3.4 C4939 SEINFRA 
SUBESTAÇ,ÃOAREA DE 75 KVAJI3.80O.3$0/220V COM 
QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL INCLUSIVE 
MALHA DE ATERRAMENTO 

UN R$ 24.877.21 R$ 	31.337,82 2,00 49.754,42 62.675,64 

3.5 C0609 SEINFRA 
CAIXA EM ALVENARIA (60X60X60cm) DE 1/2111010 COMUM, 
LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO 

UN E 	454,22 E 	572,18 5,00 2.211,10 E 	2.860.90 

3.6 C1202 SEINFRA ELETRODUTOPVCROSC.INCL.CONEXÕESD4SMM(3') M E 	68.11 R$ 	85,80 10.00 681.10 R$ 	 858,00 
3.7 C05SS SEINFRA CASO EM PVC 1V SOMM2 M E 	40.37 R$ 	50,85 300.00 12.111,00 E 	15.255,00 

3.8 C2061 SEINFRA 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO GERAL BAIXA TENSÃO, 
qAcEssÕRIos- 3UN DE MEDIÇÃO 

UN R$ 	2.532.54 R$ 	3.190,24 2,00 5.065,08 E 	6.380,48 

3.9 C48I5 SEINFRA 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉ11CO TRIPOIAR 125 A, COM CAIXA 
MOLDADA 10 KA UN E 	454.15  E 	572,09 2,00 908,30 R$ 	 1.144,18 

Subtotal R$ 73.199,50 E 	92.208,21 

R FE, 

9 " 
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4.0 	 SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 112.51(VA 

R$ 	58,37 P5 73,53 2.48 144,16 E 182.35 4.1 C1043 SEINFRA 
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS 5/ 
REAPROVEITAMENTO M3 

4.2 0887 SEINFRA 
MURO EM ALVENARIA C/TUNDAÇÃO, REBOCO 2 FACES, 
ALTURA ÚTiL 1.80M M R$ 	410,11 R$ 516.62 16.50 6.766,82 E 8.524,23 

4.3 C3025 SEINFRA 
PISO MORTO CONCRETO FCX=13,5MPa qPREPARO E 
LANÇAMENTO M3 E 	549.71 R$ 692,47 0.56 30784 8$ 387,78 

4.4 C4940 SEINFRA 
SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112.5 xVN13.-380/22qv COM 
QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE 
MALHA DE ATERRAMENTO 

UN R$ 27.851.01 E 35.083,92 4,00 111.404,04 R$ 140.335,68 

4.5 09 SEINFRA 
CAIXA EM ALVENARIA (60X60X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, 
LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO UN P5 	454,22 P5 572.18 11,00 4.996,42 8$ 6.293,98 

4.6 C1202 SEINFRA ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D'SSMM (31 M E 	68,11 8$ 85,80 120.00 8.173.20 R$ 10.296.00 
4.7 C0559 SEINFRA CABO EM PVC 1V 70MM2 M P5 	52,18 R$ 65.73 800,00 41.744,00 8$ 52.584,00 

Subtotal R$ 173.537,07 R$ 218.604103 

5.0 

51 C4941 SEINFRA 

WeTflOAb1 t .?1 

SUBESTAÇÃO AÉREA DE 150 KVA/13.-380/220V COM 
QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL INCLUSIVE 
MALHA DE ATERRAMENTO 

UN P5 33.643,97 	P5 42.381,31 	 1.00 33,643,97 8$ 42.381,31 

5.2 (0549 SEINFRA CABO EM PVC 1000V ISOMM2 M P5 	105,17 	P5 132,48 	 225,00 23.663,25 8$ 29.808,00 
Subtotal 8$ 57.307,22 8$ 72.189,31 

1 	 1 1 

6.0 SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 300KVA 

6.1 C4758 SEINFRA 
SUBESTAÇÃO AÉREA DE 300 KVAJ13.800.380/22Gv COM 
QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL INCLUSIVE 
MALHA DE ATERRAMENTO 

UN 85 51.529,56 8$ 64.911.79 1.00 51.529.56 8$ 64.911,79 

6.2 C4818 SEINFRA CABO EM PVC 1000V400MM2 M R$ 	278.77 P5 351.17 75,00 20.907,75 8$ 26.337,75 
Subtotal 8$ 72.437,31 8$ 91.249,54 

CUSTO TOTAl. SIM 81)1 410.790,26 
141)1 =125.97 /. R$ 106.682,23 

((1511) TOIAL COM BOI 517.470,81 
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COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

CLIENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
LOCAL ITAPIPOCA - CE 
OBRA FORNECIMENTO E INSTALAÇÀO DE SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA. COM  POTÊNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13 800-
380/220V. QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

DATA BASE SEINFRA 027 

cpooi ADMINISTRAÇAO DE OBRA MÊS 
MAIO DE OBRA Unidade Coeficiente 	 Preço Total 

18590 	ENCARREGADO GERALAIESTRE DE HxMÊS 1.00 	6 64-4 30 66.44.30 
OBRA 

8564 	ENGENHEIRO JÕNIOR HxMÊS 025 	1669395 4173,49 
Total Simples: 1081779 

Encargos Sociais: INCLUSO 
Valor BDI: 0.00 

Valor Geral: 10.817,79 
TOTAL PARA 3 MESES 32453,36 

PREÇO SEM BDI- FRAÇÃO DE 100% 324,53 
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MEMORIAL DE CALCULO 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
LOCAL: ITAPIPOCA - CE 
OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA. COM  POTSNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13.800-3801220V, 	 ItapIpOCo 
QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL. PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 

ITEM 	CÓDIGO 1 	 DESCRIÇÃO 	 1 	 OBSERVAÇÕES 	 1 	1 	QUANT. 	JUND 
1.0- ADMINISTRAÇÃO DEOBRA  

= 	1 	100,001 	% 1.1 1 	CPOOI 	IADMINISTRAÇÀODEOBRA 

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES  

1 	1 	 1 	• 	E 	12.001 	M2 2.1 1 C1937 1 PLACAS PADRÃO DE OBRA 

3.0 - SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELÉTRIcA YSKVA  
- 0,83 M3 3.1 C1043 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS S/ REAPROVEI IAMLN lo 

3.2 C2887 MURO EM ALVENARIA CIFUNDAÇÃO. REBOCO 2 FACES. ALTURA UTIL 1 8010 = 5.50 M 
3.3 C3025 PISO MORTO CONCRETO FCK-13.5MPa CIPREPARO E LANÇAMENTO = 0.19 M3 

3.4 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 75 KVPJI3.800-380/220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL. INCLUSIVE 
MALHA DE ATERRAMENTO - - 200 UN 

3.5 C0609 CAIXA EM ALVENARIA (60X60X60cn) DE 112 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO 5.00 UN 
3.6 C1202 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXOES D•85MM (D r 10,00 M 
3.7 C0555 CABO EM PVC 1000V 50MM2 = 30000 M 
3.8 C2061 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO GERAL BAIXA TENSÃO. C/ACESSORIOS. 3UN DE MEDIÇÃO = 2.00 UN 

3.9 C4$15 
DISJUNTOR TERMOMAGNÊTICO TRIPOLAR 125 A. COM  CAIXA MOLDADA 10 IÇA = 2,00 UN 

' 	ENERGIA ELÉTRICA 112,5KVA Wt!.  

2,48 M3 4,1 C1043 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS SI REAPROVEITAMENTO 

4.2 C2887 MURO EM ALVENARIA CIFUNDAÇÃO. REBOCO 2 FACES, ALTURA ÚTIL 1 .80M = 16.50 M 

4.3 C3025 PISO MORTO CONCRETO FCIÇ-13,5MPa C/PREPARO E LANÇAMENTO = 0.56 M3 

4.4 940 
SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112.5 KVNI3.800-3801220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL. 

INCLUSIVE MALHA DE ATERRAMENTO UN  
= 400 

4.5 C0609 CAIXA EM ALVENARIA (60X60X60cn) DE 112 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO = 11,00 UN 

4.6 C1202 ELETROCUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES 0=85MM (3) 120.00 M 

4.7 C0559 CABO EM PVC 1000V 70MM2 = 800.00 M 
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5.0 - SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 1 SOKVA 

5.1 C4941 
SUBESTAÇAO AEREA DE 1501(~13 800 3801220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇAO GERAl.. 

INCLUSIVE MALHA DE ATERRAMENTO 
1.00 UN 

5.2 C0549 CABO EM PVC 1000V 150MM2 = 225.00 M 

6.0 - SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 300KVA 

6,1 C4758 
SUBESTAÇÀO AÉREA DE 300 KVAI13 800-3801220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL. 

INCLUSIVE MALHA DE ATERRAMENTO 
= 1,00 UM 

6.2 C4818 CABO EM PVC 1000V 400MM2 - 75.00 M 

WN Ençet'O 
cREA.C.E Pt6182M1 5,3 
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Ins.J__ 
¼ comissão P,J9antnIt 

rNítItvkA OU 

Itappoca 

COMPOSIÇÃO DE B.D.I. 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

LOCAL: ITAPIPOCA - CE 

OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA, COM 
POTÊNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13.800-380/220V, QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO 

GERAL, PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 

SELECIONE o 	4 	Construção e Manutenção de Estações e Redes de Distribuição de Energia 
TIPO DE OBRA: 	 Elétrica 

II.  

DESPESAS INDIRETAS 

AC ADM CENTRAL: 6.00% 

S+G SEGUROS E GARANTIAS: 045% 

R RISCO: 110% 

TOTAL 7,55% 

ENCARGOS FINANCEIROS 

DE DESP. FINANCEIRAS: 1,05% 

TOTAL 1,05% 

LUCRO 

L LUCRO: 820% 

TOTAL 8,20% 

IMPOSTOS 

ISS 3,00% 

PIS 0,65% 

COEJNS 3.00 O/ 

TOTAL 

FórmuladoBDI 

(1+AC+S+G+R)'(l+ DF) '(l+L) 

6,660/o  

E3DIr 

' 

1 
(1-1) 

BDI Resultante 

BOI Sem Desoneração: 	 25,97% 

Conforme Medida Provisória 601/2012, neste caso, após definir o BOI sem desoneração" respeitando os limites 

das tabelas acima, o cálculo do BDI "desonerado" é feito acrescentando 4,5% ao item "1- P15, CFINS e ISSQN", sem 

alterar as demais parcelas da fórmula. 

OS2 

iB254 



cC
PREÇEÍTURA 

c:  Itapipoca 
DE 

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

LOCAL: ITAPIPOCA - CE 

OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA, COM POTÊNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 
13.800-380/220V, QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 

BDI: 251970/o 

DATA BASE: SEINFRA 027 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS % TOTAL COM BOI 
30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 

VALOR TOTAL 

% VALOR COM BDI % VALOR COM BOI % VALOR COM BOI 

1.0 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 10000% R$ 	40.88200 29,61% R$ 	12.105,16 37,89% R$ 	15.49019 32,50% AS 	13.286.65 R$ 40.882,00 

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00% R$ 	2.337,72 100,00% AS 	2.337,72 0.03% R$ 	 - 0,00% R5 	 - R$ 2.337,72 

3.0 
SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA 

ELÉTRICA 75KVA 
100,00% AS 	92.208,21 40,00% AS 	36.883,28 40.00% R$ 	36.883,28 20,00% R$ 	18.44164 R$ 92.208,21 

4.0 
SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA 

ELÉTRICA 112,SKVA 
100.00% AS 	218.604,03 40.00% AS 	87.441,61 40,00% AS 	87.441,61 20,00% AS 	43,720,81 R$ 218.604,03 



SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA 
5.0 

ELÉTRICA I5OKVA 100,00% R$ 72.159,31 20,00% R$ 14.437,86 40,00% R$ 28.875,72 40,00% R$ 28.875.72 R$ 72.189,31 

SUBESTAÇÃO AÉREA DE ENERGIA 
6.0 

ELÉTRICA 300KVA 
100,00% R$ 91.249,54 0,00% R$ 30.00% R$ 27.374,86 70,00% R$ 63.874,68 R$ 91.249,54 

TOTAL GERAL C BOI R$ 517.470,81 29,61% R$ 153.205,64 37,89% R$ 196.065,67 32,50% R$ 168.199.50 R$ 517.470,81 
TOTAL ACUMULADO R$ 517.470,81 29,61% R$ 153.205,64 67,50% R$ 349.271,31 100,00% R$ 517.470,81 R$ 517.470,81 

dos 5anb3S 

-O  
c ' N16B254 "3  
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4. 

Ç 	Anotação de Responsabilidade Técnica - ART C R E A- C E 	ART OBRA! 
SEI,Ø)NIC. O, 

Lei n° 6496, de 7 de dezembro de 1977 	 N° CE2023124433 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

COMPLEMEN a 

LI.ØQ 
CE2023114 1'?'" à- PíP- 

	 1. Responsável Técnico 

ÁP4GEL0 MARCILIO MARQUES DOS SANTOS 

Titulo profissional ENGENHEIRO ELETRICISTA. ELETROTECNICA. ESPEC. EM ENGENHARIA 
ELÉTRICA . SISTEMAS DE POTÊNCIA. ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO 
TRABALHO 

Empresa conIm~ J A ENGENHARIA LTDA 

2. Dado, do Contrato 	  

Contratante PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

RUA ANTÓNIO OLIVEIRA MLNEJLES 

Conpmento 	 Bairro SENI-ARÃO 

Ciciado ITAPIPOCA 	 UF CE 

Contrato 22.23.IOITP-01 	 Celebrado en 

Valor RI 4.000.00 	 Tipo de contratarIe Pessoa Juridica de Disto Público 

AçOr, Instituoonal NENHUMA -NÃO OPTANTE 

3. Dados da Obra/S.rvlço 

CPF/CNPJ 07.623.077/000147 

N° 46 

CEP 62503645 

o 

RNP 0615264153 

Registro 340467CE 

Registro 0010438264-CE 

RUA ANTÕNIO OLIVEIRA MENEZES 	 N 46 

Conipiernerlo 	 Bairro SENHARAO 
Cidade ITAPIPOCA 	 UF CE 	 CEP 62503646 
Data de Inc,o 17/0712023 	 Previsão de término 17M712024 	Coordenadas Geográficas -3.500427.-39.683915,4 

Finalidade SEM DEFINIÇÃO 	 Código Não Especificado 

Propnetáno PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 	 CPFFCNPJ 07.623.0771000147 

4. Attvldade Técnica 

14 -  Elaboração 	 Ouantdade 	 Unidade 

80 - Pro1eto > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE SUBESTAÇÀO > 	 8.00 	 un 
lii 9 17 1 -AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

80 Proeto > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE SUBESTAÇÁO 	 75.00 	 KvA 
111.9 17.1 -AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

60 - Pro1eto> ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE SUBESTAÇÃO > 	 112.50 	 KvA 
1119171- AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

60 - Prc8eto ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE SUBESTAÇÃO > 	 150.00 	 KvA 
1119171-AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

80 - Projeto > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE SUBESTAÇÃO > 	 300.00 	 KvA 
III 9 17 1 - AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

18- Fecalizaçio 	 Quantidade 	 Unidade 
60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 	 8.00 	 un 
SUBESTAÇÃO >1119171-AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 	 75.00 	 KvA 
SUBESTAÇÃO> 1119111. AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 	 112.50 	 KVA 
SUBESTAÇÃO >1119171-AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

60 - FISCalIZaÇãO de obra > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 	 150.00 	 KvA 
SUBESTAÇÃO> 111917.1-AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

60 - Fiscalização O. obra > ELETROTÉCNICA SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 	 300,00 	 KvA 
SUBESTAÇÃO >1119171 AÉREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

Apos a conciusio das atividades tecncas o profissional dev, proceder a baixa desta ART 

	 S. Obe.rraçõe. 	  

ELABORAÇÃO DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÕES AÉREAS DE ENERGIA ELÉTRICA. 
COM  POTÊNCIAS CONFORME DEMANDA, TENSÃO 13800-3801220V, PARA DIVERSAS UNIDADES CONSUMIDORAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

	 6. Declarações 	  

- Declaro que estou cvmpnndo as regras de acessibilIdade previstas nas noni,as técnicas da ABNT. na  legislação especifica e no decreto in 
5296/2004 

7. Entidade de Clasa. 	  

A fle-sodS. eS APT 	w vefcala ri NIp (eaa Mac cwi Wp.000# Wi e opta e&, 
ri 18d/2C23 a, 165623 po . ip 200253776 

as.ag 	

U CREA-CE 
Tal (85)3453-5800 	rar (05)3453-5804 - 	- 

o 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO 

N° CE20231244333 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará UNIC, Oj\ 

COMPLEMENT a 
CE2023114 '7 

NENHUMA - NÂO OPTANTE 

1. Asalnaüns 	  

Disto sem.' verdsds&ae a S'.fnçÕ.. soma 

DOCUITWMO a.ç.naao ocMawMt 

goIt ANGLIO MARCRIO MAU(S DOS SANTO 
DMa *05/2023 17*344300 
W.i(que em htps://M.da.t.govtw  

o ,  

.Fls   IV-   Q' 
Comnbho Pfyiiantnit/ 

tioaçjo  

Moew N*io NAAQUÉS.' SANTOS - Cri: 05a0aa3.a 

de 	 de 	 DaS 
Lo 	 deN 	 PflFBT1*A SSSWAL DE rTAi % O*tj: ei.snon,oeew 

5. I..L0..,4.. 

A ARTÓ vSida soma quiMo qiflda. m.i.$s aptnenisç*o do canpwwwiis do pagwient ou cøSe*,cie no 61W.. Cria 

10. VSoc 

VSoc da ART: RI *112 	Registas em: 1*0712023 	VS pego RI 55.12 	Nosso Número: $21 76*5 

A sifladejie desS API POOS - t ri: Ni ifli.a WT bslp.tSøoI, w, e ds. 	c 
SiPISIO.', 1aa23ale5e2sp.,r p 22sfl76 	:: ,:- 	- •,:, 

nwaaceotgbr Sw.wg& CREA-CE 
TO (IS) 3~ 	Fat (IS) 3lda-5a4 
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ANEXO II- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

• À 
Comissão Permanente de Licitação 

Itapipoca-CE. 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 

Prezados Senhores 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA 

DE PREÇOS N° 	, pelo preço global de R$ 	 

( 	 ), com prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

	  Carteira de Identidade n°. 	 expedida em _/_J____ 

Órgão Expedidor 	 e CPF n° 	 , corno representante legal desta 

empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta e de 	( 	 ) a contar da 

data do primeiro dia útil seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e Parágrafo 

Único da Lei n° 8.666193 e alterações. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 

da licitação e seus anexos. 

Atenciosamente, 

Assinatura 

Rua Anastácio Braga N2195 - São Sebastião 
CEP: 62508-170 Itapipoca CC. Brasil 
CM: 07.623.077/0001-67 CGF: 06.920.278-8 

e (88) 3631-5950 

O itapipoca()itapipoca.ccgo-.br  

o www.itapipoca.ce.gov.br  



Rua Anastácio Braga N9195 - São Sebastião 
CEP: 62508-170- Itapipoca CE Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 CGF: 06.920.278-8 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

(88) 3631-5950 
itapipocaii)iIapipoca.ce.gbv.tr  
%%WWJtapipoca.ee.gov. r 

.UNIC 

   

  

TUQA DI 

Itapipoca 

CPF 

ANEXO 1H - MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURIDICA 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

Comissão Permanente de Licitação 

Itapipoca-CE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 

DECLARAÇÃO 

	  inscrita no CNPJ no 	 , por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade n° 

	 e do CPF n° 	 DECLARA, para fins do disposto no inciso V 

• 
do art. 27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei n°9.854, de 27 de Outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Q. 

DATA 

ASSINATURA 

CPF 



Rua Anastácio Braga N2195 - São Sebastião 
CEP: 62508-170 - Itapipoca - CF.- Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 CGF: 06.920.278-8 

• (88) 3631-5950 
itapipocaitapipoca.ce.gv.hr  

o www.itapipoca.ce.gov.br  

Nome e assinatura do representante 

RGn° 

Contabilista devidamente registrado no CRC 

e 

   

tFts1 	 
\comlssao 

  

1T04 DE 

tapipoca 
hifrS.pM• 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

A 

Comissão Permanente de Licitação 

Itapipoca-CE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 

DECLARAÇÃO 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa 	 (denominação da pessoa jurídica), CNPJ n° 

	  endereço 	 , receita bruta no valor de R$ 

	  e Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, 

cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 

como critério de desempate no procedimento licitatório da TP n° 	 

DATA 



Fria.:  1k6  
PRIrEITURA DI 

a Itapipoca 

ANEXO  

MINUTA DO CONTRATO 

TOMADA DE PREÇOS  N°____ 

CONTRATO N° 	  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPIPOCAJCE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

,EDOOUTRO 	 PARA  

FIM QUE NELE SE DECLARA. 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Inocêncio Braga, 301 - Centro - Itapipoca- Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n°30.023.590/0001-

39, neste ato representado por seu respectivo Ordenador de Despesas o Sr.(a) 

	  inscrito no CPF sob o número 	 , aqui 

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, 	 , inscrita no CNPJ no 

	  com sede à 	 , por seu representante legal, Sr. 

	  portador do CPF n° 	 , doravante denominada 

• 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO N° 	  

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente contrato é a 	 , conforme 

ANEXO 1 do Edital e proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

3.1 - O valor global da presente avença é de R$ 	( 	 ), a ser pago na proporção 

da execução dos serviços licitados, segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de 

conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 

 

e (88) 3631-5950 	&'7 
Q itapipoca(õUtapipoca.ce.g4v.Iw 
o www.itapipoca.ce.gov.br  

Rua Anastácio Braga N2195 - São Sebastiâo 
CEP: 62508-170 - Itapipoca CE. Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 



o (88) 3631-5950 

O itapipoc4i)itapipoca.ee.gov.1)1- 

o 
www.itapipoea.cc.gov.br  

UNC 

   

2 
tns.;  (41  
Co.nliao P mdnnIt 

 

    

    

	 IYUftA DE 

0RtapPoca 

   

    

    

    

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas 

atualizadas, observadas as condições do edital. 

3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços de 

Mercado (10PM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 

desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data 

de sua última repactuação ou reajuste. 

3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser 

restabelecida a relação que as panes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" 

da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo. 

3.4. O pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições 

editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal 

3.5 A Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação 

de quitação das obrigações fiscais e sociais. 

• 
3.6. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.7 Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado no 

corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à secretaria competente. O 

pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 

3.8 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 

8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 

Rua Anastácio Braga N2195 - São Sebastiào 
CEP: 62508470 Itapipoca CE- Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001.67 . CGF: 06.920.278-8 



PREFEITURA DE 

Itapipoca 
pra Iran. pi fltt 

Iam 

UNIC. 

- 	c 

\com.s40 P.fr9nc 
\ dt 

11.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei n° 8.666/1993 e 

alterações. 

11.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do termino do prazo contratual. 

11.4 - Prazo de Execução: 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições contidos neste 

termo contratual, no instrumento convocatória e anexos e ainda na Lei Federal n° 8.666/93, alterada 

e consolidada, 

5.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

5.2.1 - Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município; 

5.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 

5.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo (a) 

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 

prepostos envolvidos na prestação de serviço. 

5.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com os 

Arts. 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8078/1990) 

5.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, 

desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.6- Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

5.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 
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5.8 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 

5.9 - As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela 

Planilha de Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos 

anexos. 

5.10 - A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local aonde 

deverá ser realizado o serviço. 

5.11 - Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos 

os projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 

documentação técnica fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 

5.12 - Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 

posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a 

serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos 

trabalhos. 

5.13 - Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções 

e complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas durante a 

execução dos serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 

5.14 - Todo o material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de 1a  qualidade, sendo 

respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 

5.15 - De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstituir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 

conforme limites estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados na autorização de 

fornecimento. 

5.16 - O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, 

até que seja satisfeita a obrigação assumida; 

5.17 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 
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5.18 - Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa 

dos aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA 

GERAL DA OBRA E OS ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA OBRA; 

5.19 - Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais 

orientações no Setor de Engenharia e Convênios da Secretaria de lnfraEstrutura. 

5.20 - EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA: 

5.20.1 A empresa CONTRATADA deverá manter uma equipe de técnicos devidamente 

qualificados, uniformizados e com os EPI's exigidos conforme natureza dos serviços, portadores de 

crachás de identificação, para atendimento as solicitações da CONTRATANTE. 

5.20.2 - Com objetivo de dá suporte técnico operacional aos profissionais da obra, a CONTRATDA 

deverá constar no quadro de empregados, engenheiro civil, engenheiro eletricista, técnico de nível 

médio (instalações elétricas e hidráulicas) e encarregado de turma, devidamente reconhecidos pelo 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - CREA, inclusive para 

cálculos necessários ao bom funcionamento da intervenção. 

5.20.3 - No caso do serviço objeto deste Termo de Referência, que necessite de profissional que não 

esteja relacionado acima para executar as tarefas, a empresa CONTRATADA deverá fornecer de 

imediato a mão de obra necessária para tal. 

5.20.4 - Manter durante todo o CONTRATO assistência técnicft administrativa através de 

engenheiro civil e eletricista, legalmente registrados junto ao CREA, como responsáveis técnicos 

do CONTRATO e dos serviços executados e em execução. 

5.21 - SÁUDE E SEGURANÇA DO TRABALHO: 

5.21.1 - A CONTRATADA deverá obedecer fielmente às normas regulamentadoras do Ministério 

do Trabalho, em especial as seguintes: 

a) NR 06 - Equipamento de proteção individual 

b) NR 09 - Programa de prevenção de riscos ambientais- PPRA 

c) NR 10— Segurança em instalações e serviços de eletricidade 

d) NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais 

e) NR 12 - Segurança no trabalho em maquinas e equipamentos 

O NR 16— Atividades e operações perigosas 
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g) NR 26 - Sinalização de segurança 

h) NR 28 - Fiscalização e penalidades 

i) NR 35 - Segurança no trabalho em altura 

5.22. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA CONTRATADA 

5.22.1 - A CONTRATADA deverá: 

a) Comporta-se de forma ética e transporte com a sociedade e os entes públicos, estabelecendo metas 

empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos 

ambientais e cultuarias para geração futuras. 

b) Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para realizar os serviços com eficiência, 

economicidade e eficácia, e reduzir a geração de resíduos. 

c) Adotar soluções que ofereçam segurança e conforto ambiental (ergonomia e acústica aos 

funcionários aos transeuntes. 

d) Garantir o correto armazenamento e manuseio de materiais e ferramentas necessárias para o 

atendimento dos prazos acordados, atentando para os aspectos ambientais e de segurança. 

e) Garantir descarte adequado, sem ônus para a CONTRATANTE de jnsumos que possuam em sua 

composição química elementos que sejam prejudiciais ao meio ambiente, caso haver; apresentar 

declaração que o descarte ocorreu de acordo com as normas de preservação ambiental, 

comprometendo-se a prestar serviços de acordo com a legislação vigente, assim como, respeitar 

todas as normas que tratam do assunto. 

5.23. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.23.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 

5.23.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

5.23.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5.23.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 

atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem de Fornecimento, após o protocolo da 

Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos do GOVERNO 

MUNICIPAL DE ITA1IPOCA/CE , NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

	  ELEMENTO DE DESPESAS: 
FONTES: 	 . ORIUNDOS DO MAPP N° 2403. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1. Ao(s) contratado(s) que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

• administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no mi. 87 da lei Federal n° 

8666/93 obedecidos os seguintes critérios: 

1) Advertência - Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

II) Multa - Será aplicada, observando os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico financeiro de obras 

não cumprido; 

b) 0,5 % (Cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

recusa de entrega do material solicitado; 

c) 10% (Dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente; 

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo definido na lei 8.666-93; 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos e o 

descredenciamento no cadastro de fornecedores do Município. 
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V) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 

a gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato. 

VI) A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 

poderá também serem aplicadas àqueles que: 

a) Retardarem a execução do certame; 

b) Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 

• 
VII) Às sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

VIII) As penalidades previstas nos itens III e V terão seus efeitos vigentes enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

administração e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 

8.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e numerados nos incisos 

1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

Administração; 

8.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78da Lei n° 8.666/93, sem que 

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido; 

8.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 

art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 

licitatôria. 

9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 

no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 

não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do 

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 

9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 

procedimento licitatôrio e a proposta adjudicada. 

9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

9.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

10.1 - A Publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação em local 

de costume, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá entre outras, as seguintes 

atribuições: 

11.2 - Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive para rejeitar os serviços executados 

em desacordo com as especificações técnicas ou imperfeição. 

11.3 - Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos. 

11.4 - Transmitir suas ordens e instruções por escrito, alvo em situações de urgência ou emergência, 

sendo reservado à contratada o direito de solicitar fiscalização, por escrito, a posterior confirmação 

de ordens ou instruções verbais recebidas. 

11.5 - Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não se 

esteja cumprido fielmente o presente contrato. 

11.6 - Aplicar nos termos contratuais multa (s) à contratada dando-lhe ciência do ato por escrito, e 

comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer 

crédito da contratada. 

11.7 - No exercício de suas atribuições fica assegurado á FISCALIAZAÇÃO, sem restrições de 

qualquer natureza o direito de acesso ao local de execução dos serviços, bem corno todos os 

elementos de informações relacionados com os serviços pela mesma, julgados necessários. 

11.8 - A Gestão deste Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) devidamente designado(a) pelo(a) 

Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 

11.9 - O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr. 

	  inscrito no CPF n° 	  

12. DA GARANTIA DO CONTRATO 

12.1. A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que 

lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto da licitação. 

12.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem 

de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade 

Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância s.egurada) e prazo de vigência, 
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não inferiores aos do Contrato. 

12.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 

Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo 

de Recebimento Definitivo dos serviços. 

12.4. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 

apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 

correspondente Termo Aditivo. 

12.5. A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 

estipuladas neste Contrato: 

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 

injustificada; e 

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 

descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos 

causados à CONTRATANTE. 

12.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 

precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 

competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcirse-á 

do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor 

da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será 

cobrada judicialmente. 

12.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será liberada 

até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços", 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações 

contratuais. 

12.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 

liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §40,  do art.56 da Lei Federal n° 

8.666/1993. 

12.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 

mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 

FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento 
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de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da 

CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser 

envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 

12.10. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 

contratual. 

12.11. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para-a contratação, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeita às penalidades legalmente 

estabelecidas, inclusive multa. 

12.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 

valor acrescido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - O foro da Comarca de 	é o competente para dirimir questões decorrentes da 

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 21 do artigo ~5 da Lei 8.666 de 21 de junho 

de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as panes firmam o presente Instrumento, lavrado na sede da Prefeitura Municipal 

de Itapipoca/CE, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 

legais efeitos. 
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